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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 64/2020

de 2 de novembro

Sumário: Terceira alteração à Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, relativa ao acompanhamento, 
apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do processo de cons-
trução da União Europeia.

Terceira alteração à Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, relativa ao acompanhamento, apreciação e pronúncia 
pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União Europeia

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à terceira alteração à Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada pelas 
Leis n.os 21/2012, de 17 de maio, e 18/2018, de 2 de maio, relativa ao acompanhamento, aprecia-
ção e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União 
Europeia.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto

O artigo 4.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — A Assembleia da República procede ao acompanhamento e à apreciação da participação 
portuguesa no processo de construção da União Europeia, designadamente, através da realização 
de:

a) Debate em sessão plenária, com a participação do Primeiro -Ministro, iniciado pela sua in-
tervenção, para preparação e avaliação dos Conselhos Europeus, a realizar duas vezes em cada 
semestre, sem prejuízo da realização de debate adicional, a pedido da Comissão de Assuntos 
Europeus, quando circunstâncias excecionais o justifiquem;

b) [Anterior alínea k).]
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]

2 — A Assembleia da República procede ainda ao acompanhamento e à apreciação da partici-
pação portuguesa no processo de construção da União Europeia, através da Comissão de Assuntos 
Europeus, designadamente, através da realização de:

a) Debate na Comissão de Assuntos Europeus, com a presença de membro do Governo, 
a realizar antes de cada Conselho Europeu, exceto quando, nos termos da alínea a) do número 
anterior, o debate se encontre agendado para sessão plenária;

b) [Anterior alínea e) do n.º 1.]



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 213 2 de novembro de 2020 Pág. 3 

c) Reuniões nas semanas posteriores à data da realização do Conselho Europeu, entre a Co-
missão de Assuntos Europeus e membro do Governo, para avaliação das respetivas conclusões;

d) Reuniões conjuntas entre a Comissão de Assuntos Europeus, a comissão parlamentar com-
petente em razão da matéria e o membro do Governo competente sobre os diversos instrumentos 
de governação económica da União Europeia, que integram o Semestre Europeu;

e) [Anterior alínea g) do n.º 1.]
f) [Anterior alínea h) do n.º 1.]
g) [Anterior alínea i) do n.º 1.]
h) [Anterior alínea j) do n.º 1.]

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 25 de setembro de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 21 de outubro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 26 de outubro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113681698 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 213 2 de novembro de 2020 Pág. 4 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 54/2020

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República do Congo, a 11 de dezembro de 2019, depositado o seu instrumento de ade-
são em conformidade com o artigo 48.º relativamente à Convenção relativa à Proteção 
das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, adotada na Haia, 
a 29 de maio de 1993.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 19 de dezembro de 2019, o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a República do 
Congo, a 11 de dezembro de 2019, depositado o seu instrumento de adesão em conformidade 
com o artigo 48.º relativamente à Convenção relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional, adotada na Haia, a 29 de maio de 1993.

(tradução)

Adesão

Congo, 11 -12 -2019

A Convenção irá, de acordo com a alínea a) do n.º 2, do artigo 46.º, entrar em vigor para o 
Congo a 1 de abril de 2020.

Nos termos do n.º 3, do artigo 44.º, a Convenção só produzirá efeitos entre o Congo e os 
Estados Contratantes que não tenham levantado objeção à adesão nos seis meses seguintes à 
receção da presente notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, o prazo de seis meses terminará a 19 de junho de 
2020.

Autoridade

Congo, 11 -12 -2019

A Autoridade Central e a Autoridade Competente de acordo com o artigo 6.º e 23.º:

Ministério de Assuntos Sociais
Direção -Geral de Assuntos Sociais

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi aprovada para ratificação pela Re-
solução da Assembleia da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 6/2003, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 47, de 25 de fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de março de 2004, estando a Convenção 
em vigor para a República Portuguesa desde 1 de julho de 2004, conforme o Aviso n.º 110/2004 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 130, de 3 de junho de 2004.

A Autoridade Central designada é o Instituto de Segurança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de outubro de 2020. — A Diretora, Susana Vaz 
Patto.

113641512 
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 PLANEAMENTO

Portaria n.º 258/2020

de 2 de novembro

Sumário: Procede à nona alteração ao Regulamento Específico do Domínio da Competitividade e 
Internacionalização, anexo à Portaria n.º 57 -A/2015, de 27 de fevereiro, na sua redação 
atual, que o adotou e da qual faz parte integrante.

Ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, que define o Modelo de Governação dos Fundos Europeus Estruturais e 
de Investimento (FEEI) para o período 2014 -2020, a Comissão Interministerial de Coordenação 
do Acordo de Parceria, CIC Portugal 2020, aprovou o Regulamento Específico para o Domínio da 
Competitividade e Internacionalização, o qual foi adotado pela Portaria n.º 57 -A/2015, de 27 de 
fevereiro, alterado pelas Portarias n.os 181 -B/2015, de 19 de junho, 328 -A/2015, de 2 de outubro, 
211 -A/2016, de 2 de agosto, 142/2017, de 20 de abril, 360 -A/2017, de 23 de novembro, 217/2018, 
de 19 de julho, 316/2018, de 10 de dezembro, e 140/2020, de 15 de junho.

A Comissão veio, através do Regulamento (UE) n.º 2020/972, de 2 de julho, prorrogar o período 
de vigência das disposições que regem os auxílios estatais, designadamente o Regulamento (UE) 
n.º 1407/2013, de 18 de dezembro e o Regulamento (UE) n.º 651/2014, de 16 de junho, que de 
outra forma expirariam em 31 de dezembro de 2020.

Por conseguinte, o período de aplicação do Regulamentos (UE) n.º 1407/2013 e do Regula-
mento (UE) n.º 651/2014 é prorrogado por três anos até 31 de dezembro de 2023.

Em consequência da prorrogação do período de aplicação do Regulamento (UE) n.º 651/2014, 
observa -se a necessidade de prorrogar a validade das medidas de auxílio isentas ao abrigo do 
mesmo regulamento e relativamente às quais tenha sido apresentado um resumo das informações 
nos termos da alínea a) do artigo 11.º desse regulamento.

Assim, e atento o regime legal fixado no n.º 2 do artigo 11.º Regulamento (UE) n.º 651/2014, na 
redação dada pelo Regulamento (UE) n.º 2020/972, de 2 de julho, importa proceder ao ajustamento 
das condições e regras aplicáveis aos vários sistemas previstos no Regulamento Específico do 
Domínio da Competitividade e Internacionalização, designadamente ao Sistema de Incentivos, ao 
Sistema de Apoio à Investigação Científica e Tecnológica e ainda ao Sistema de Apoio às Ações 
Coletivas, em conformidade com o novo período de vigência atribuído aos enquadramentos comu-
nitários que regem os auxílios estatais.

Torna -se ainda necessário no que respeita ao vale empreendedorismo alterar o critério de 
elegibilidade dos beneficiários previsto para empresas criadas há menos de dois anos para há 
menos três anos, para adequar aos critérios internacionais.

Nos termos da alínea c) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 
de setembro, as alterações que aqui se preconizam foram aprovadas pela Deliberação n.º 28/2020 
da CIC Portugal 2020, de 9 de outubro de 2020, carecendo de ser adotadas por portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Planeamento, nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-

-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na sua atual redação, e do n.º 4 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 169 -B/2019, de 3 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 19 -B/2020, de 30 de abril, que 
aprova o regime de organização e funcionamento do XXII Governo Constitucional, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à nona alteração ao Regulamento Específico do Domínio da 
Competitividade e Internacionalização, anexo à Portaria n.º 57 -A/2015, de 27 de fevereiro, que o 
adotou e da qual faz parte integrante, alterado pela Portaria n.º 181 -B/2015, de 19 de junho, pela 
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Declaração de Retificação n.º 30 -B/2015, de 26 de junho, pela Portaria n.º 328 -A/2015, de 2 de 
outubro, pela Portaria n.º 211 -A/2016, de 2 de agosto, pela Portaria n.º 142/2017, de 20 de abril, 
pela Portaria n.º 360 -A/2017, de 23 de novembro, pela Portaria n.º 217/2018, de 19 de julho, pela 
Portaria n.º 316/2018, de 10 de dezembro, e pela Portaria n.º 140/2020, de 15 de junho.

Artigo 2.º

Alteração ao Regulamento Específico do Domínio da Competitividade e Internacionalização 
anexo à Portaria n.º 57 -A/2015, de 27 de fevereiro

São alterados os artigos 1.º e 29.º do Regulamento Específico do Domínio da Competitividade 
e Internacionalização, publicado em anexo à Portaria n.º 57 -A/2015, de 27 de fevereiro, na sua 
atual redação, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — As condições e regras a observar pelos vários sistemas de incentivos e apoios constantes 

no presente regulamento são prorrogadas na sua vigência até 31 de dezembro de 2023, em confor-
midade com o período de aplicação do Regulamento (UE) n.º 1407/2013, de 18 de dezembro e do 
Regulamento (UE) n.º 651/2014, de 16 de junho, estabelecido pelo Regulamento (UE) n.º 2020/972, 
de 2 de julho, sobre os enquadramentos comunitários relativos aos auxílios de Estado.

Artigo 29.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) Corresponder a uma empresa criada há menos de três anos.

3 — [...]»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro do Planeamento, Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 23 de outubro de 2020.

113690429 
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 MAR

Portaria n.º 259/2020

de 2 de novembro

Sumário: Segunda alteração aos Regulamentos dos Regimes de Apoio à Cessação Tempo-
rária da Atividade de Pesca dos Armadores e Pescadores de Embarcações Poli-
valentes, de Arrasto Costeiro e do Cerco, aprovados pelas Portarias n.os 112/2020, 
113/2020 e 114/2020, de 9 de maio.

Na sequência do surto de doença por coronavírus — COVID -19 e por forma a mitigar as con-
sequências socioeconómicas para os operadores da pesca, foram adotados no âmbito do Programa 
Operacional Mar 2020, ao abrigo da prioridade da União Europeia estabelecida no n.º 1 do artigo 6.º 
do Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio, relativo ao 
Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP), e com enquadramento na medida 
prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 33.º do mesmo diploma, regimes de apoio à cessação tempo-
rária da atividade de pesca dos armadores e pescadores de embarcações polivalentes, de arrasto 
costeiro e do cerco, respetivamente pelas Portarias n.os 112/2020, 113/2020 e 114/2020, de 9 de maio.

Face ao elevado número de candidaturas recebidas e atendendo a que a respetiva aprovação 
ficou balizada por uma disponibilidade orçamental limitada a 7 milhões de euros, no passado dia 
1 de outubro foram encerradas as medidas de apoio a cessações temporárias das atividades de 
pesca decorrentes de constrangimentos por motivos de ordem económica, relacionados com as 
perturbações do funcionamento dos mercados e sua repercussão nos índices de procura, preço 
do pescado e rentabilidade das frotas, e mantidas apenas as compensações a imobilizações tem-
porárias impostas pelas autoridades de saúde.

Entretanto, face à evolução da pandemia por COVID -19 e ao aumento exponencial do número 
de contágios, o Governo viu -se forçado a decretar, novamente, a situação de calamidade, através 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 88 -A/2020, de 14 de outubro, alterando as regras e 
medidas de combate à pandemia, por forma a salvaguardar a saúde e segurança da população e 
a mitigar o contágio e a propagação do vírus SARS -CoV -2 e da doença COVID -19.

Nessa circunstância excecional, considerou o Governo que se justificaria realizar, no âmbito 
do Programa Operacional Mar 2020, um esforço de identificação de operações que tivessem como 
beneficiárias entidades públicas, que, embora relevantes para o setor, pudessem ser recalendari-
zadas, por forma a serem encontradas disponibilidades financeiras adicionais para reabertura das 
medidas de apoio a cessações temporárias das atividades de pesca, aprovadas pelas Portarias 
n.os 112/2020, 113/2020 e 114/2020, de 9 de maio.

Tendo sido possível encontrar essa disponibilidade financeira adicional, ainda que limitada, 
importa introduzir nos citados regimes de apoio as pertinentes alterações para que possa ser ado-
tado, no âmbito do Programa Operacional Mar 2020, novo aviso de abertura de candidaturas a 
cessações temporárias das atividades de pesca no contexto do surto de doença por COVID -19.

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado das Pescas, ao abrigo do disposto na alínea b) 

do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente Portaria procede à alteração dos seguintes regulamentos:

a) Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de Pesca das 
Embarcações Polivalentes, aprovado pela Portaria n.º 112/2020, de 9 de maio;

b) Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de Pesca de 
Arrasto Costeiro, aprovado pela Portaria n.º 113/2020, de 9 de maio; e
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c) Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de Pesca com 
Recurso a Artes de Cerco, aprovado pela Portaria n.º 114/2020, de 9 de maio.

Artigo 2.º

Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária 
das Atividades de Pesca das Embarcações Polivalentes

O artigo 9.º do Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de 
Pesca das Embarcações Polivalentes, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, aprovado pela 
Portaria n.º 112/2020, de 9 de maio, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]

2 — [...]

a) [...]
b) A dotação orçamental a atribuir;
c) Prazo específico de submissão das candidaturas que envolvam um ou mais períodos de 

paragem compreendidos entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020.

3 — [...]
4 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]

5 — [...]
6 — [...]»

Artigo 3.º

Aditamento ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária 
das Atividades de Pesca das Embarcações Polivalentes

É aditado ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de 
Pesca das Embarcações Polivalentes, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, aprovado pela 
Portaria n.º 112/2020, de 9 de maio, o artigo 7.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 7.º -A

Período de paragem compreendido entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020

1 — De forma a estimular o desfasamento das paragens e, assim, assegurar o abastecimento 
da cadeia alimentar, a paragem das embarcações pode ser realizada num único período ou em 
períodos interpolados, desde que, cumulativamente, não ultrapassem um máximo de:

a) 30 dias, compreendidos entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020, ou o termo da 
situação de calamidade (ou de emergência na eventualidade de vir a ser decretada), consoante o 
que ocorra primeiro; e
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b) 60 dias, incluindo eventuais períodos de paragem anteriormente apoiados ao abrigo do 
presente regime de apoio, excetuados aqueles que advenham de doença por COVID -19.

2 — São contabilizadas, para efeitos do cômputo de 30 dias referido no número anterior, as 
paragens iniciadas desde 14 de outubro, que tenham ocorrido em, pelo menos, 5 dias consecutivos.

3 — As paragens a realizar posteriormente a 2 de novembro de 2020 devem ter uma duração 
mínima de 14 dias consecutivos cada, mediando entre elas, desde que facultativas, um período 
não inferior a 5 dias consecutivos.

4 — O armador fica obrigado a informar a Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos (DGRM) do período de paragem da embarcação objeto da candidatura, através 
do endereço de correio eletrónico covidcessacao@dgrm.mm.gov.pt, nos seguintes prazos:

a) No caso de paragem iniciada antes de 2 de novembro de 2020, até 9 de novembro de 
2020, inclusive;

b) No caso de paragem a realizar após 1 de novembro de 2020, com três dias úteis de ante-
cedência relativamente ao seu início.

5 — A DGRM reencaminha de imediato o teor da comunicação a que se refere o número anterior 
à Direção -Geral de Autoridade Marítima, que procede à sua divulgação junto das capitanias.

6 — A cessação temporária de atividade da embarcação é elegível quando confirmada pela 
DGRM.

7 — Às paragens enquadráveis no presente artigo não se aplica a condição prevista no n.º 3 
do artigo 9.º, o que não invalida que a operação só possa ser aprovada quando tenha enquadra-
mento orçamental.»

Artigo 4.º

Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária
das Atividades de Pesca das Embarcações de Arrasto Costeiro

O artigo 9.º do Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de 
Pesca das Embarcações de Arrasto Costeiro, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, aprovado 
pela Portaria n.º 113/2020, de 9 de maio, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]

2 — [...]

a) [...]
b) A dotação orçamental a atribuir;
c) Prazo específico de submissão das candidaturas que envolvam um ou mais períodos de 

paragem compreendidos entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020.

3 — [...]
4 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]

5 — [...]
6 — [...]»
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Artigo 5.º

Aditamento ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária
das Atividades de Pesca das Embarcações de Arrasto Costeiro

É aditado ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de 
Pesca das Embarcações de Arrasto Costeiro, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, aprovado 
pela Portaria n.º 113/2020, de 9 de maio, o artigo 7.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 7.º -A

Período de paragem compreendido entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020

1 — De forma a estimular o desfasamento das paragens e, assim, assegurar o abastecimento 
da cadeia alimentar, a paragem das embarcações pode ser realizada num único período ou em 
períodos interpolados, desde que, cumulativamente, não ultrapassem um máximo de:

a) 30 dias, compreendidos entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020, ou o termo da 
situação de calamidade (ou de emergência na eventualidade de vir a ser decretada), consoante o 
que ocorra primeiro; e

b) 60 dias, incluindo eventuais períodos de paragem anteriormente apoiados ao abrigo do 
presente regime de apoio, excetuados aqueles que advenham de doença por COVID -19.

2 — São contabilizadas, para efeitos do cômputo de 30 dias referido no número anterior, as 
paragens iniciadas desde 14 de outubro, que tenham ocorrido em, pelo menos, 5 dias consecutivos.

3 — As paragens a realizar posteriormente a 2 de novembro de 2020 devem ter uma duração 
mínima de 14 dias consecutivos cada, mediando entre elas, desde que facultativas, um período 
não inferior a 5 dias consecutivos.

4 — O armador fica obrigado a informar a Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos (DGRM) do período de paragem da embarcação objeto da candidatura, através 
do endereço de correio eletrónico covidcessacao@dgrm.mm.gov.pt, nos seguintes prazos:

a) No caso de paragem iniciada antes de 2 de novembro de 2020, até 9 de novembro de 
2020, inclusive;

b) No caso de paragem a realizar após 1 de novembro de 2020, com três dias úteis de ante-
cedência relativamente ao seu início.

5 — A DGRM reencaminha de imediato o teor da comunicação a que se refere o número anterior 
à Direção -Geral de Autoridade Marítima, que procede à sua divulgação junto das capitanias.

6 — A cessação temporária de atividade da embarcação é elegível quando confirmada pela 
DGRM.

7 — Às paragens enquadráveis no presente artigo não se aplica a condição prevista no n.º 3 
do artigo 9.º, o que não invalida que a operação só possa ser aprovada quando tenha enquadra-
mento orçamental.»

Artigo 6.º

Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária 
das Atividades de Pesca com Recurso a Artes de Cerco

O artigo 9.º do Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de 
Pesca com Recurso a Artes de Cerco, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, aprovado pela 
Portaria n.º 114/2020, de 9 de maio, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
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2 — [...]

a) [...]
b) A dotação orçamental a atribuir;
c) Prazo específico de submissão das candidaturas que envolvam um ou mais períodos de 

paragem compreendidos entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020.

3 — [...]
4 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]

5 — [...]
6 — [...]»

Artigo 7.º

Aditamento ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária 
das Atividades de Pesca com Recurso a Artes de Cerco

É aditado ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de 
Pesca com Recurso a Artes de Cerco, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, aprovado pela 
Portaria n.º 114/2020, de 9 de maio, o artigo 7.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 7.º -A

Período de paragem compreendido entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020

1 — De forma a estimular o desfasamento das paragens e, assim, assegurar o abastecimento 
da cadeia alimentar, a paragem das embarcações pode ser realizada num único período ou em 
períodos interpolados, desde que, cumulativamente, não ultrapassem um máximo de:

a) 30 dias, compreendidos entre 14 de outubro e 31 de dezembro de 2020, ou o termo da 
situação de calamidade (ou de emergência na eventualidade de vir a ser decretada), consoante o 
que ocorra primeiro; e

b) 60 dias, incluindo eventuais períodos de paragem anteriormente apoiados ao abrigo do 
presente regime de apoio, excetuados aqueles que advenham de doença por COVID -19.

2 — São contabilizadas, para efeitos do cômputo de 30 dias referido no número anterior, as 
paragens iniciadas desde 14 de outubro, que tenham ocorrido em, pelo menos, 5 dias consecutivos.

3 — As paragens a realizar posteriormente a 2 de novembro de 2020 devem ter uma duração 
mínima de 14 dias consecutivos cada, mediando entre elas, desde que facultativas, um período 
não inferior a 5 dias consecutivos.

4 — O armador fica obrigado a informar a Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos (DGRM) do período de paragem da embarcação objeto da candidatura, através 
do endereço de correio eletrónico covidcessacao@dgrm.mm.gov.pt, nos seguintes prazos:

a) No caso de paragem iniciada antes de 2 de novembro de 2020, até 9 de novembro de 
2020, inclusive;

b) No caso de paragem a realizar após 1 de novembro de 2020, com três dias úteis de ante-
cedência relativamente ao seu início.

5 — A DGRM reencaminha de imediato o teor da comunicação a que se refere o número anterior 
à Direção -Geral de Autoridade Marítima, que procede à sua divulgação junto das capitanias.
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6 — A cessação temporária de atividade da embarcação é elegível quando confirmada pela 
DGRM.

7 — Às paragens enquadráveis no presente artigo não se aplica a condição prevista no n.º 3 
do artigo 9.º, o que não invalida que a operação só possa ser aprovada quando tenha enquadra-
mento orçamental.»

Artigo 8.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 2 de novembro de 2020.

A Secretária de Estado das Pescas, Teresa Alexandra Meca Valverde Gouveia Coelho Estêvão 
Pedro, em 28 de outubro de 2020.

113690534 
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